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A - tecnologia não existente no Mercosul;
B - problemas com a escala de produção;
C - alto custo de produção;
D - outros ( especificar)
_________________________________________________
(*) valor CIF em US$
(PREENCHER QUANTAS FOLHAS FOREM NECESSÁRIAS PA-
RA INFORMAR TODAS AS PEÇAS)

II - Programa de Integração Progressiva
Informar no quadro a seguir, quais as peças que passarão a

serem produzidas regionalmente, assinalando, com um “X”, em que
ano do programa e, na coluna “origem”, em que país este fato
ocorrerá. Na última linha do quadro deverá ser informado o ICR
decorrente das integrações previstas.

<!ID60005-7>

NCM Descrição das Peças Previsão de integração regional
Período do Programa

Origem

1º ao 12º Do 13º A partir do
25º

mês ao 24º mês

mês

ICR DO PERÍODO (%)

(PREENCHER QUANTAS FOLHAS FOREM NECESSÁRIAS PA-
RA INFORMAR TODAS AS PEÇAS)

I - Programa de Investimentos necessários à Integração Pro-
gressiva

Informar o volume de investimentos totais necessários para
atendimentos do ICR definido para cada ano, realizados pela própria
empresa e pelo fornecedor.

Valores em US$

Investimentos Primeiros 12 meses Do 13º ao 24º mês A partir do 25º
mês

a) Próprios

b) De terceiros

Total (a+b)

ANEXO II

PEDIDO DE HABILITAÇÃO
I - Caracterização da Empresa

Razão Social:

CNPJ:

Localização: (rua/bairro/cidade/estado/CEP))

Pessoa para contato: (nome/cargo/telefone/fax/e.mail)

A empresa (CNPJ) foi habilitada na Lei nº 10.182, de 12.02.01 31º PA
- sim - não

<!ID60005-8>

II - Identificação da Empresa

- Fabricante ou montadora de:
- a) automóveis e veículos comerciais leves;
- b) ônibus
- c) caminhões
- d) tratores rodoviários para semi-reboques
- e) chassis com cabina
- f) reboques e semi-reboques
- g) carrocerias
- h) tratores agrícolas, colheitadeiras e máquinas agrícola

autopropulsadas;
- i) máquinas rodoviárias autopropulsadas
- j) subconjuntos e conjuntos (QUAIS)

______________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________
______________________________

ANEXO III

DOCUMENTO PARA CESSÃO DE CRÉDITO DE EXPORTAÇÃO

I - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA QUE RECEBERÁ OS CRÉDITOS

Razão social :
CNPJ:
Localização:
Pessoa para contato:( nome, cargo e telefone)

II - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CEDENTE

Razão social :
CNPJ:
Localização:
Pessoa para contato:( nome, cargo e telefone)

III - DEMONSTRATIVO DE CRÉDITO DE EXPORTAÇÃO (US$)
Período:

Crédito disponível (exportação x
coeficiente de desvio)

Valor total das importações da Ar-
gentina

Crédito excedente
Valor a ser cedido

Local/Data:

Dirigente da empresa cedente
(nome e cargo)

Dirigente da empresa que receberá
os créditos
(nome e cargo)

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

<!ID60509-0> PORTARIA No- 278, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria nº 257, de 12.11.91, e tendo em vista o
que consta do Processo nº 52 600 050 690/2006, resolve:

Aprovar, em caráter provisório, o modelo SENTINEL do
medidor de vazão de gás ultra-sônico, fabricado por GE Sensing Inc,
marca GE SENSING, bem como as instruções que deverão ser ob-
servadas quando da realização do controle metrológico legal.

MAURÍCIO MARTINELLI RECHE
Substituto

<!ID60510-0> PORTARIA No- 283, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Sr. Presidente do In-
metro, através da Portaria n.º 257, de 12/11/1991, conferindo-lhe as
atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da Regulamentação Me-
trológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de outubro de 1988,
do Conmetro, considerando o constante do Processo n.º 52600
004990/2006, resolve:

Aprovar, com validade até 31 de março de 2007, o modelo
de termômetro clínico digital, com dispositivo de máxima, marca
Incoterm, modelo Termo Med 1.0, bem como as instruções que de-
verão ser observadas quando da realização da verificação inicial.

JORGE LUIZ SEEWALD

<!ID60511-0> PORTARIA No- 284, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Sr. Presidente do In-
metro, através da Portaria n.º 257, de 12/11/1991, conferindo-lhe as
atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da Regulamentação Me-
trológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de outubro de 1988,
do Conmetro, considerando o constante do Processo n.º 52600
040505/2006, resolve:

Aprovar, com validade até 31 de março de 2007, o modelo
de termômetro clínico digital, com dispositivo de máxima, marca
Geratherm, modelos GT 131 e GT 2038, bem como as instruções que
deverão ser observadas quando da realização da verificação inicial.

JORGE LUIZ SEEWALD

<!ID60512-0> PORTARIA No- 285, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Sr. Presidente do In-
metro, através da Portaria n.º 257, de 12/11/1991, conferindo-lhe as
atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da Regulamentação Me-
trológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de outubro de 1988,
do Conmetro, considerando o constante do Processo n.º 52600
030771/2006, resolve:

Aprovar, com validade até 31 de março de 2007, o modelo
de termômetro clínico digital, com dispositivo de máxima, marca
Megaforth, modelo 0168, bem como as instruções que deverão ser
observadas quando da realização da verificação inicial.

JORGE LUIZ SEEWALD

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID60026-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 148,
DE 11 DE JANEIRO DE 2007(*)

O Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, no uso das atribuições le-
gais previstas no art. 26, inciso V, do Anexo I, da Estrutura Re-
gimental, aprovada pelo Decreto no 5.718, de 13 de março de 2006,
e o art. 95, item VI, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria
GM/MMA no- 230, de 14 de maio de 2002; Considerando o disposto
no Decreto no- 5.583, de 16 de novembro de 2005, que autoriza o
IBAMA a estabelecer normas para a gestão do uso sustentável dos
recursos pesqueiros de que trata o § 6o- , do art. 27, da Lei no- 10.683,
de 28 de maio de 2003; Considerando o Decreto-lei no- 221, de 28 de
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca e
a Lei no- 7.679, de 23 de novembro de 1998;que dispõe sobre a
proibição da pesca de espécies em período de reprodução e dá outras
providências. Considerando as deliberações do Comitê de Pesca do
Estado do Rio Grande do Norte, realizada em 8 de dezembro de
2006; e Considerando, ainda, o que consta do Processo IBAMA n°
02021.000053/2004-79, resolve:

Art. 1o- Proibir, no período de 15 de janeiro a 15 de abril de
2007, o exercício da pesca das espécies vulgarmente conhecidas por
curimatã (Prochilodus spp), piau (Schizodon sp), sardinha (Tripor-
theus angulatus), e branquinha (Curimatidae), nas coleções de águas
continentais (rios, riachos, lagoas, açudes públicos e privados e re-
presas) do estado do Rio Grande do Norte, bem como o transporte, a
industrialização, o armazenamento e a comercialização destas es-
pécies e respectivas ovas.

§ 1o- O desembarque das espécies acima citadas será per-
mitido somente até o dia 14 de janeiro de 2007, data em que as
canoas devem retornar ao porto de origem com todos os apetrechos
conduzidos pela última saída.

§ 2o- A largada de canoas para o reinício das atividades pesquei-
ras será permitida somente a partir de 0:00h do dia 16 de abril de 2007.

Art. 2o- : As pessoas físicas ou jurídicas que atuam na captura,
conservação, beneficiamento, comercialização ou industrialização de
curimatãs, piaus, sardinhas e branquinhas, fornecerão à Superinten-
dência Estadual do IBAMA/RN ou aos seus Escritórios Regionais, até
o dia 25 de janeiro de 2007, a relação detalhada dos estoques das
espécies existentes, capturadas em data anterior ao defeso.

Art. 3o- : Proibir o uso de quaisquer tipos de redes, ficando
permitido apenas o uso de linha de mão ou vara, linha e anzol, enquanto
perdurar o período previsto no art. 1o- desta Instrução Normativa.

Ministério do Meio Ambiente
.

Administrador
Retângulo
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Art. 4o- : O não cumprimento ao disposto nesta Instrução
Normativa acarretará aos infratores as sanções e penalidades, res-
pectivamente, previstas na Lei no- 9.605, de 12 de fevereiro de 1998,
e no Decreto no- 3.179, de 21 de setembro de 1999, dentre outras
aplicáveis.

Art. 5o- : Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

(*) Republicada por ter saído no DOU de 12-1-2007, Seção 1, pág.
148, com incorreção no original.

<!ID60029-0>PORTARIA No- 7, DE 17 DE JANEIRO DE 2007

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere inciso V do
art. 26, inciso V, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
ao Decreto no 5.718, de 13 de março e 2006, e no art. 95, item VI,
do Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MMA no- 230, de
14 de maio de 2002, Considerando os termos da Portaria no- 30, de 5
de abril de 2006; e Considerando a proposição apresentada pelo Sr.
Diretor de Gestão Estratégica nos autos do processo Ibama no-

02001.003563/2003-26, resolve:
Art. 1o- O art. 2

o- da Portaria no- 30, de 5 de abril de 2006,
passa a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 2o- O GT terá a seguinte composição:
I - um representante de cada uma das seguintes unidades do Ibama:
a)Diretoria de Proteção Ambiental- DIPRO;
b)Diretoria de Gestão Estratégica- DIGET;
c)Diretoria de Florestas - DIREF;
d)Diretoria de Desenvolvimento Sóciambiental DISAM; e
e)Diretoria de Administração e Finanças - DIRAF"..
Art. 2o- Fixar o prazo de noventa dias improrrogáveis para a

conclusão dos trabalhos e apresentação do relatório final a ser sub-
metido aos órgãos de controle interno e externo.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4o- Revogam-se as disposições em contrário.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

GABINETE DO MINISTRO

<!ID59584-0> PORTARIA No- 12, DE 15 DE JANEIRO DE 2007

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, tendo em vista o disposto no parágrafo único
do art. 4o- do Decreto no- 6.001, de 28 de dezembro de 2006, resolve:

Art. 1o- Divulgar, na forma do Anexo desta Portaria, os saldos
das dotações referentes às despesas correntes primárias existentes no
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal -
SIAFI, em 31 de dezembro de 2006.

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO E GESTÃO

ANEXO

SALDO DE DOTAÇÕES REFERENTES ÀS DESPESAS CORRENTES PRIMÁRIAS

(Art. 4º do Decreto nº 6.001 de 28 de dezembro de 2006)

R$ Milhões

ÓRGÃOS Va l o r 

01000 Câmara dos Deputados 69,8

02000 Senado Federal 74,5

03000 Tribunal de Contas da União 5,7

10000 Supremo Tribunal Federal 10,3

11 0 0 0 Superior Tribunal de Justiça 1,7

12000 Justiça Federal 71,7

13000 Justiça Militar da União 4,4

14000 Justiça Eleitoral 25,7

15000 Justiça do Trabalho 21,0

16000 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 0,1

20000 Presidência da República 266,9

22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 104,0

24000 Ministério da Ciência e Tecnologia 261,5

25000 Ministério da Fazenda 133,1

26000 Ministério da Educação 418,4

28000 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 60,3

30000 Ministério da Justiça 191,0

32000 Ministério de Minas e Energia 135,4

33000 Ministério da Previdência Social 140,9

34000 Ministério Público da União 52,6

35000 Ministério das Relações Exteriores 89,9

36000 Ministério da Saúde 536,7

38000 Ministério do Trabalho e Emprego 149,4

39000 Ministério dos Transportes 248,4

41000 Ministério das Comunicações 53,0

42000 Ministério da Cultura 78,7

44000 Ministério do Meio Ambiente 128,5

47000 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 143,2

49000 Ministério do Desenvolvimento Agrário 80,6

51000 Ministério do Esporte 139,8

52000 Ministério da Defesa 292,0

53000 Ministério da Integração Nacional 74,2

54000 Ministério do Turismo 60,4

55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 920,8

56000 Ministério das Cidades 185,8

71000 Encargos Financeiros da União 235,5

73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 8,8

74000 Operações Oficiais de Crédito 899,0

90000 Reserva de Contingência 5.715,0

T O T A L 12.088,6

(*) Despesas correntes primárias para fins do atendimento do disposto no § 3º do art. 2º da
Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005.

<!ID59675-0> PORTARIA No- 13, DE 16 DE JANEIRO DE 2007

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, considerando o
disposto no Decreto no- 5.233, de 6 de outubro de 2004, e em razão de
alteração ocorrida no rol de responsáveis do Plano Plurianual 2004-
2007, para o exercício de 2006, resolve:

Art. 1o- O Anexo II da Portaria no- 288, de 4 de novembro de
2004, publicada no Diário Oficial da União de 5 de novembro de
2004, com as modificações introduzidas pela Portaria nº 231, de 17
de agosto de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 18 de
agosto de 2006, passa a vigorar na forma do anexo a esta Portaria.

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

SUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

<!ID60028-0>PORTARIA No- 12, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO-
VÁVEIS, NO ESTADO DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Portaria no- 332, de 24 de novembro de 2006,
publicada no Diário Oficial da União de 27 de novembro de 2006, e
Portaria Ibama n° 34/03-N, de 24 de junho de 2003, e tendo em vista
o Decreto-lei no- 221, de 28 de fevereiro de 1967, combinado com as
Leis Federais no- 7.679, de 23 de novembro de 1988 e no- 9.605, de 12
de fevereiro de 1998; e,Considerando as recomendações da Reunião
Técnica sobre ordenamento da cata do Caranguejo-uçá Ucides cor-
datus (Linnaeus, 1763) nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, rea-
lizada no Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do
Litoral Nordeste-CEPENE, no período de 29 a 30 de agosto de 2005;
e, Considerando o disposto no Artigo 2o- da Portaria Ibama no- 34/03-
N, de 24 de junho de 2003, que delega aos Superintendentes do
Ibama, competência para, em portaria específica, estabelecer, em ca-
ráter experimental, e segundo as peculiaridades locais, a suspensão da
captura, manutenção em cativeiro, transporte, industrialização e co-
mercialização da espécie Ucides cordatus, exclusivamente, durante o
fenômeno da "andada", resolve:

Art. 1o- Proibir a captura, a manutenção em cativeiro, trans-
porte, beneficiamento, industrialização e comercialização de qualquer
indivíduo da espécie Ucides cordatus, conhecido popularmente como
caranguejo-uçá, no Estado de Sergipe, durante a época da "andada",
em 2007, nos seguintes períodos:

I - de 22 a 26 de janeiro;
II - de 19 a 23 de fevereiro; e,
III - de 21 a 25 de março.
Parágrafo único. Entende-se por "andada" o período repro-

dutivo em que os caranguejos machos e fêmeas saem de suas galerias
(tocas) e andam pelo manguezal para acasalamento e liberação das
larvas.

Art. 2o- As pessoas físicas e jurídicas que se dedicam à
captura, manutenção em cativeiro, transporte, beneficiamento, indus-
trialização e comercialização de qualquer indivíduo da espécie Ucides
cordatus devem fornecer ao Ibama, até o último dia que antecede
cada período de defeso da "andada" do Caranguejo-uçá, definidos no
art. 1o- , a relação detalhada dos produtos estocados em forma con-
gelada, pré-cozida ou outras indicando os locais de armazenamento,
conforme consta no anexo 01 desta Portaria.

Art. 3o- É vetado o transporte interestadual e a respectiva
comercialização da espécie Ucides cordatus sem a comprovação de
origem do produto, conforme o formulário de guia, anexo 02 desta
Portaria, que deverá acompanhar o produto desde a origem até o
destino final.

Art. 4o- O produto da captura apreendido pela fiscalização,
quando vivo, deverá ser devolvido preferencialmente, ao seu "ha-
bitat", respeitando-se o disposto no Decreto no- 3.179, de 21 de se-
tembro de 1999.

Art. 5o- Aos infratores da presente Portaria serão aplicadas as
penalidades previstas na Lei no- 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 e no
Decreto no- 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANOEL REZENDE NETO

ANEXO 1 - INSTRUÇÃO NORMATIVA No- /2007

PROTOCOLO DO IBAMA
DECLARAÇÃO DE ESTOQUE PARA CARANGUEJO-UÇÁ NO
PERÍODO DE ANDADA

NOME DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA:

ENDEREÇO: TELEFONE:

MUNICÍPIO: E S TA D O : 

CNPJ/CPF:

DESCRIÇÃO DO PRODUTO(*) QUANTIDADE (KG/UNIDADE)

*Indicar a forma de apresentação do produto estocado.

ENDEREÇO DE ARMAZENAMENTO:

PREENCHER UMA DECLARAÇÃO PARA CADA LOCAL DE ARMAZENAMENTO

LOCAL _________________________________DATA: _________

ANEXO 2 - INSTRUÇÃO NORMATIVA No- /2007

GUIA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE E COMÉRCIO
DE CARANGUEJO-UÇÁ NO PERÍODO DE ANDADA
NOTA FISCAL No- DATA: / /2007

BENEFICÁRIO: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO: MUNICÍPIO: E S TA D O : 

PROCEDÊNCIA

COMUNIDADE: MUNICÍPIO: E S TA D O : 

D E S T I N AT Á R I O : CNPJ/CPF:

ENDEREÇO: MUNICÍPIO: E S TA D O : 

T R A N S P O RT E : 
RODOVIÁRIO

TIPO: PLACA DO VEÍCULO

OUTROS
(ESPECIFICAR)

DESCRIÇÃO DO TIPO DO PRODUTO QUANTIDADE(KG/UNIDADE)

LOCAL: ___________________________DATA: _____/_____/2007
AUTORIDADE EXPEDIDORA:IBAMA
_________________________________________
A S S I N AT U R A / M AT R I C U L A / C A R I M B O

OBS:Esta via é válida somente para o transporte até o destino. Válida até após a data da
assinatura.

Ministério do Planejamento,
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